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TRANSPORTE RURAL ESCOLAR

1.
ANTECEDENTES
Desde 1992, o GEIPOT vem realizando pesquisas sobre Transporte Rural, com atenção especial para o Segmento Escolar. O Relatório Final da primeira pesquisa, denominado “Avaliação Preliminar do Transporte Rural – Destaque para o Segmento Escolar”, teve sua primeira edição publicada em abril de 1995.  Esse documento define o que é Transporte Rural e identifica os seus três segmentos: Escolar, de Passageiros Comuns e de Trabalhadores Rurais. Além disso, estima as dimensões do Transporte Rural no país, estuda e avalia os benefícios sociais e custos financeiros de sua implantação ou desenvolvimento, reúne as informações disponíveis na data sobre a situação desse transporte no Brasil e em alguns outros países, e apresenta as primeiras sugestões sobre conveniência e viabilidade de um “Plano Nacional para o Desenvolvimento do Transporte Rural Escolar” no país.

No final, o relatório chega as seguintes conclusões:

· A implantação e o desenvolvimento de um transporte que atenda as necessidades mínimas da população, que reside e/ou trabalha na área rural, serão factíveis e socialmente rentáveis se forem conjugados os esforços e recursos dos governos federal, estadual e municipal.

· A implantação e o desenvolvimento desse transporte devem ser iniciados pelo Segmento Escolar, em razão de sua reconhecida prioridade e das oportunidades e condições favoráveis criadas para o desenvolvimento dos demais segmentos.

A partir de 1996 as pesquisas do GEIPOT tiveram o objetivo de adquirir um conhecimento mais detalhado sobre o modo e condicionantes pelas quais se processa o acesso às escolas pelas crianças residentes na área rural.Nessas pesquisas interessava conhecer a situação tanto nos municípios que já dispunham de sistemas de Transporte Rural Escolar organizado como também nos municípios que ainda não dispunham desse transporte, bem como os que estavam em processo de implantação dos seus sistemas.

Analisando as respostas a um questionário enviado a todos os municípios do país, o GEIPOT pôde selecionar cerca de 40 deles para a realização de pesquisas “in loco”. Esses trabalhos incluíam principalmente a coleta de dados que permitissem determinar o custo anual da operação do sistema de Transporte Rural Escolar do município, o custo médio do transporte por aluno por ano, a quilometragem média por aluno por dia e a relação entre o custo anual do transporte e a receita anual de impostos e transferências obtida pelo município. O cálculo deste último parâmetro era complementado pelos comentários do prefeito, do secretário de fazenda e finanças ou do contador-chefe sobre as dificuldades, havidas ou não, para incluir as despesas com o Transporte Rural Escolar no orçamento anual da prefeitura.

2.
PESQUISAS NO RIO GRANDE DO SUL  — PERÍODO 1998/1999
No período 1998-1999 o GEIPOT realizou uma pesquisa no Rio Grande do Sul em parceria com a Secretaria Estadual de Educação e com a Federação das Associações Municipais do Rio Grande do Sul – FAMURS.  Nesta pesquisa o GEIPOT pretendia aprofundar o seu conhecimento sobre a capacidade dos municípios em financiar os seus sistemas de Transporte Rural Escolar, bem como determinar parâmetros que subsidiassem as negociações que estavam sendo realizadas entre a Secretaria e a FAMURS, com a finalidade de passar para o Estado os custos do transporte dos alunos de escolas e colégios estaduais localizados nos municípios participantes.

O Relatório Final dessa pesquisa foi publicado em junho de 1999, consistindo de um Relatório Principal e 23 Anexos, um para cada Associação de Municípios.  Nos primeiros capítulos do Relatório Principal foram descritos os objetivos da pesquisa, como foi planejada, os municípios que foram visitados para efeito de desenhar os formulários de coletas de dados, a receptividade que a pesquisa teve por parte dos municípios e o treinamento que foi oferecido aos Secretários Municipais de Educação e/ou Chefes de Transporte dos municípios participantes.  Sobre este último item vale registrar que se inscreveram no treinamento, realizado em Porto Alegre, em 5 seminários de 1 ½  dia de duração, um total de 440 representantes municipais, sendo 230 deles os próprios Secretários Municipais de Educação.

O resultado mais surpreendente revelado pela Pesquisa foi a contundente relação entre o custo total do Transporte Rural Escolar e a receita total de impostos e transferências dos municípios participantes.  Numa listagem ordenada da maior incidência para a menor observou-se que 18,5% dos participantes estão situados no intervalo considerado “extremamente crítico”; 26,5% no intervalo “crítico”; 34,5% no “desfavorável” e apenas 20,5% no intervalo “favorável”.

É importante explicar que, anteriormente ao início da Pesquisa, as entrevistas com os executivos municipais de nove estados havia permitido  estabelecer o critério de que a incidência das despesas do Transporte Rural Escolar é “considerada desfavorável” ou “crítica” na medida em que a sua inclusão no orçamento municipal obriga a exclusão de despesas e investimentos que seriam importantes ou muito importantes para o desenvolvimento social e econômico do município.  A aplicação desse critério conduziu a estimativas numéricas mais ou menos consensuais de que a incidência é “desfavorável” entre 3% e 5% e “critica” acima de 5%.  A expectativa era que não haveria casos de incidência superior a 8%.

Quando os dados coletados na Pesquisa foram processados verificou-se que havia 53 municípios entre os 287 participantes (18,5%) em que a incidência era superior a 8%, chegando a alcançar 13,42% no município mais penalizado. Esta constatação obrigou a delimitação da faixa “crítica” para o intervalo de 5% a 8% e a criação da designação de “extremamente crítica” para incidências superiores a 8%.

Estes resultados vieram corroborar as conclusões da primeira publicação do GEIPOT sobre Transporte Rural que indicam a inviabilidade financeira da implantação e/ou desenvolvimento do Segmento Escolar desse transporte em milhares de municípios brasileiros, se não for concebido e implantado um  Programa Nacional de ajuda a esses municípios, na razão direta dos custos do transporte e na razão inversa das suas receitas orçamentárias.

A tabela abaixo apresenta os valores médios, máximos e mínimos assumidos pelas variáveis adotadas para definir as características geo-sócio-econômicas mais relevantes dos municípios participantes da Pesquisa, bem como os valores médios, máximos e mínimos que definiram o desempenho financeiro dos sistemas de Transporte Rural Escolar analisados. 

É importante lembrar que não há correspondência entre os valores listados, podendo cada valor corresponder a um município diferente. Outrossim, diversos resultados designados como “médios” podem perder significado em razão da extrema diversidade das características geo-sócio-econômicas dos municípios participantes, bem como dos diferentes níveis de qualidade do transporte oferecido entre um município e outro. 

	
	Nº de Municípios Considerados
	Média

Aritmética
	Valor Máximo
	Valor Mínimo

	População total (01/08/96) (hab.)
	287
	16.277
	307.667
	1.509

	População Rural (01/08/96) (hab.)
	267
	4.971
	37.187
	581

	Ruralidade (01/08/96)
	267
	53%
	94,0%
	3,3%

	Área (Km2)
	287
	579,56
	6.011.20
	31,80

	Densidade Demográfica (hab/Km2)
	287
	44,2
	1.046,6
	2,3

	Receita 1998 ( R$ )
	287
	4.742.000,00
	71.680.000,00
	994.000,00

	Alunos Transportados (al.)
	287
	610
	2.850
	57

	Alunos / População Rural
	233
	15,95%
	36,75%
	2,45%

	Oferta de transporte (dias)
	287
	210
	245
	200

	Custo aluno por dia (nov. 1998) (R$)
	287
	1,43
	3,52
	0,54

	Custo aluno por ano (nov. 1998) (R$)
	287
	298,65
	738,91
	108,28

	Custo anual do Transporte (1998) (R$)
	287
	171.95,94
	1.129,.400,00
	18.916,00

	Incidência do Transporte nos orçamentos
	287
	5,67%
	13,42%
	0,11%


As principais conclusões desse estudo são: 

· Na grande maioria dos municípios os custos são reduzidos ou moderados em razão da baixa qualidade do transporte oferecido e provavelmente seriam duplicados ou triplicados se práticas mais rigorosas de conforto e segurança fossem adotadas. Alguns municípios, certamente premidos pela situação “crítica” ou “extremamente crítica”, adotaram em 1998 práticas de operação dirigidas para reduções drásticas de custos, que precisam ser descontinuadas tão logo quanto possível (como por exemplo, as superlotações).  Assim sendo, o reembolso exato dos custos extraordinariamente baixos, obtidos com essas práticas, seria uma penalização dos municípios mais carentes em relação aos demais e constituiria aprovação tácita e incentivo informal à continuação daquelas práticas.

· A pesquisa revelou que há municípios em situação extremamente crítica onde deve se repetir, ad eternum, a incompatibilidade entre as suas receitas e a realidade implacável dos custos para transportar, a dezenas de quilômetros de distância, centenas de crianças ou adolescentes durante todo o ano letivo. A Pesquisa revelou ainda que há municípios em situação favorável nesse aspecto.  Neles, o Transporte Rural Escolar é apenas mais um item rotineiro do orçamento municipal.  Noutros municípios, a situação não é tão crítica quanto nos primeiros, nem tão favorável quanto nos últimos.  Há finalmente a considerar a realidade orçamentária do Estado que, guardadas as devidas proporções, se supõe não tão crítica quanto a dos primeiros municípios, nem tão favorável quanto a dos últimos.

· Como em todos os estados do Brasil, há ainda um outro tipo de realidade presente no Rio Grande do Sul.  É o êxodo rural e a sua relação com a falta ou a dificuldade de acesso à educação, que tanto aflige o trabalhador rural de nossos dias. Hoje, conforme as estatísticas indicam, o migrante prefere a periferia das cidades de porte médio onde pretende disputar, com os residentes locais, as vagas de emprego que ainda lá existem. No novo município, além de emprego vai precisar também de habitação, urbanização, transporte, energia elétrica, saneamento e, se novas escolas não forem construídas, de Transporte Escolar Urbano. Isto é, a falta de recursos do município mais carente para oferecer transporte à população rural em idade escolar vai obrigar o município de porte médio a alocar recursos de ordem de grandeza muito maior para construir e custear toda infra-estrutura urbana exigida pelo migrante. Teoricamente seria mais conveniente para o município de porte médio ajudar a financiar o Transporte Rural Escolar do município pobre que fazer vultosos investimentos de infra-estrutura exigidos pelo migrante originário deste município.

· O problema do financiamento do Transporte Rural Escolar aflige a comunidade dos que trabalham em Educação em praticamente todos os estados do país.  O empenho e a persistência que a Secretaria de Educação do Rio Grande do Sul e a FAMURS aplicam para resolvê-lo já constitui expectativa e esperança nacional.  O GEIPOT sentir-se-á plenamente recompensado se qualquer um dos resultados da Pesquisa vier a contribuir para a solução tão arduamente procurada, principalmente porque a população rural do país inteiro poderá, no futuro, se beneficiar da solução encontrada pelas duas entidades gaúchas.

